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O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, por intermédio 
da  sua  Unidade  Avançada  de  Administração  e  Finanças UAAF-CABEDELO, 
situada na  Flona da Restinga de Cabedelo – BR 230 Km 11, Bairro Renascer, 
Estrada de Cabedelo- CEP: 58310-000 – Cabedelo/PB, torna público para 
conhecimento dos interessados  que, na  data, horário e local  acima  indicados, fará 
realizar  licitação  para REGISTRO DE  PREÇOS, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS – tipo menor  preço  p o r  L o t e ,  
conforme autorização  contida  no  Processo nº 02150.000187/2013-86, nas  
condições  p rev is tas  nes te  Ed i ta l  e  seus  anexos ,  de acordo  com o 
que d ispõe a  seguin te  leg is lação:   
 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e suas alterações 
Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001 
Decreto nº 4.485, de 25 de novembro de 2002 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 
Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 
 
Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I Termo de Referência 
 ANEXO I/A Planilhas de compos ição de preços  
ANEXO II Modelo de Ata de Registro de Preços  
ANEXO III  Pedido de Compra/Fornecimento por Registro de Preços  
 
1. OBJETO 
 
Contratação de empresa por meio de PREGÃO ELETRÔNICO (Sistema de Registro 
de Preços), do tipo menor preço por lote, para futura aquisição de GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS , ( abóbora, cenoura, beterraba, batata, banana, maçã, coco) 
conforme especificações e quantitativos constantes do Termo de Referência, anexo I 
deste Edital, para atender sob demanda, as Unidades do CMA/ICMBio. 
 
1.1 Os licitantes ficam obrigados a observar as especificações contidas no Anexo I 
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(Termo de Referência) deste edital, ainda que estejam diferentes daquelas registradas 
no sistema. 
 
2 – DOS ESCLARECIMENTOS INICIAIS E DAS CONDIÇÕES PA RA 
PARTICIPAÇÃO  
 
2.1 - ESCLARECIMENTOS INICIAIS  
 
2.1.1.  O Pregão Eletrônico é um procedimento licitatório, regulamentado pelo Decreto 
5.450, de 31 maio de 2005, onde o fornecedor faz o encaminhamento de sua 
proposta de preços por  intermédio da internet e, no horário previsto em edital para 
a abertura da sessão,  toma  conhecimento  das  demais  propostas  de  preço  e  
tem  oportunidade  de participar da etapa competitiva oferecendo sucessivos lances 
de menor valor por meio do sistema  Pregão  Eletrônico  disponível  no  sítio  
COMPRASNET  (www.comprasnet.gov.br). Para uso desse sistema, o fornecedor 
deve possuir uma senha de acesso que poderá ser obtida cadastrando-se em área 
especialmente destinada a fornecedores existentes naquele endereço eletrônico. 
 
2.1.2. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens d e  prestações de 
serviços, regulamentada pelo Decreto nº 7 . 8 9 2 / 2 0 1 3 ,  d e  2 3  d e  j a n e i r o  
d e  2 0 1 3 , n o  q u a l  as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e 
prazos certos e registrados em documento específico denominado Ata de Registro de 
Preços ou, quando couber, por meio de contrato. Neste Sistema, as aquisições são 
feitas quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, 
estarem necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do 
certame. 
 
2.1.3. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços , que é um 
documento vinculativo do licitante com a Administração Pública, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual os vencedores manterão seus preços 
registrados por  um período de 06  (seis) meses , podendo ser prorrogado por 
igual período, permanecendo em vigor os mesmos preços e condições observados 
no Pregão. Os preços registrados ficarão disponíveis a todos os órgãos integrantes da 
Administração Pública Federal para que, caso o desejem, efetuem suas aquisições 
até o limite de cem por cento dos quantitativos dos itens indicados no instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e/ou 
órgão participante, aos mesmos preços registrados no certame. Os órgãos não 
participantes do registro de preço, quando desejarem fazer uso da ata de registro de 
preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão. A fim de manter o controle sobre futuras adesões, se faz 
necessário a remessa da cópia da nota de empenho dos objetos empenhados deste 
pregão pelos órgãos não participantes. 
 
2.1.4. O licitante poderá cotar preços para quantidades ig uais ou inferiores 
àquelas solicitadas no Anexo I, deste Edital, desde  que essas quantidades não 
sejam inferiores a 1/3 (um terço) do total exigido.  Ao preço do primeiro colocado 
poderão ser registrados tantos fornecedores quanto necessários para que, em 
função das propostas apresentadas seja atingida a quantidade total para o item 
dentro do lote. O registro dos licitantes que aceitarem reduzir os preços à cotação do 
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primeiro colocado também terá por objetivo a formação de cadastro de reserva, para 
os casos de exclusão do vencedor, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do 
Decreto 7.892/2013. 
 
2.1.5. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao 
quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preço para o 
órgão gerenciador e/ou participante, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
 
2.1.6. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a 
adesão a ata de Registro de Preços. 
  
2.2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  
 
Poderão participar deste Pregão as empresas que: 
 
2.2.1. Atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
 
2.2.2. Desempenhem atividades que tenham pertinência com o ramo do objeto 
licitado; 
 
2.2.3. Estejam obrigatoriamente cadastradas e habilitadas no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de que trata a Instrução 
Normativa MARE nº 5, de 1995, e que atendam a todas as exigências deste Edital e 
seus Anexos, inclusive quanto ao prévio credenciamento, na forma do item 3.3; 
 

2.2.3.1 As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em 
participar do presente pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua 
habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da 
Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior à data do recebimento 
das propostas (Parágrafo único do art. 3º do Decreto nº 3.722/2001, alterado 
pelo Decreto nº 4.485/2002); 
 

2.2.4. Não poderão participar as empresas licitantes interessadas que se 
encontrem sob processo de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 
empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido 
declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como empresas 
constituídas na forma de fundação, consórcio ou cooperativa. 
 
2.3. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá declarar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
contidas no edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos neste Edital; 
 
2.4. O licitante, no caso de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP), em campo próprio do sistema eletrônico, deverá declarar que, para fazer jus 
aos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06, atende aos requisitos do Art. 
3º desta Lei. A falta de atendimento a esta exigência implicará na preclusão do direito 
de exercer sua preferência. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Art. 3º, § 1º, do 
Decreto nº 5.450/2005), no sitio: www.comprasnet.gov.br . 
 
3.2. Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema 
eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os 
membros da equipe de apoio e os licitantes que participam do pregão na forma 
eletrônica. (Art. 3º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
3.3. O credenciamento da licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de 
registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para sua habilitação. 
(Art. 3º, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 
legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. (Art.3º, § 6º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
3.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio promotora da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (Art. 3º, § 5º, do 
Decreto nº 5.450/2005). 
 
4. DO ENVIO DA PROPOSTA  
 
4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão 
encaminhar proposta de preços, com a descrição do objeto, em conformidade com o 
Termo de Referência, até a data e hora marcadas para abertura da sessão, ou 
seja, às 09:00h (Horário de Brasília) do dia 12/09/2013 , exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas (Art. 21, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
4.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á pela utilização da senha 
privativa do licitante (Art.21, § 1º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
4.3. Para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (Art. 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e 
proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital (Art. 21, § 3º, do 
Decreto nº 5.450/2005). 
 
4.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada (Art. 21, § 4º, do Decreto nº 5.450/2005). 
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4.6. A licitante responsabilizar-se-á formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (Art. 13, Inciso III, do 
Decreto nº 5.450/2005). 
 
4.7. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. (Art. 13, Inciso IV, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
4.8. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão 
ou qualquer outro pretexto. 
 
4.9.  A simples apresentação da proposta implica submissão a todas as condições 
estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância da 
legislação. 
 
5. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVO CATÓRIO 
 
5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico, via internet, para o 
e-mail licitacao.uaaf.cabedelo@icmbio.gov.br. 
 

5.1.1. Não serão reconhecidos os pedidos de esclarecimentos encaminhados 
intempestivamente ou por meio de fax ou, ainda, por qualquer outro meio 
diferente do previsto no item anterior. 

 
5.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão; 
 

5.2.1. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro 
horas; 

 
5.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame; 

 
5.2.3. A impugnação deverá ser encaminhada por meio eletrônico, através do 
e-mail licitacao.uaaf.cabedelo@icmbio.gov.br ; e entregue na UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio, situada na Flona da Restinga de Cabedelo – BR 230, 
Km 11, Bairro Renascer, Estrada  de Cabedelo – CEP: 58310-000 – 
Cabedelo/PB. 

 
5.2.4. Não serão aceitas petições de impugnação sem assinatura do 
representante legal da empresa, intempestivas, ou enviadas por fax ou outro 
meio diferente dos previstos no subitem anterior. 
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5.3.  Ressalvada a obrigatoriedade, pela legislação de regência, de sua publicação na 
internet, imprensa oficial e/ou em jornal de grande circulação, os esclarecimentos 
e as respostas às impugnações somente serão encaminhadas à pessoa interessada 
e às demais empresas interessadas que confirmarem o recebimento deste Edital, 
mediante o envio do Termo de Retirada de Edital pela internet. 
 
6. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA  
 
6.1. A partir das 09:00h (Horário de Brasília) do dia 12/09/2013 , terá início a 
sessão pública do Pregão Eletrônico nº 18/2013, com a divulgação das Propostas 
recebidas e  início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o 
Decreto nº 5.450/05, publicado no DOU de 31 de maio de 2005. 
 
6.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos. 
 
6.3. A eventual desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.4 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, 
sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
 
7. DA FASE DE LANCES  
 
7.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando 
então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico. (Art. 24, do Decreto nº 5.450/2005). 
 
7.2. Observado o horário fixado para a formulação de lance e as regras de sua 
aceitação, a licitante será imediatamente informada do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 
7.3.  As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
7.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 
 
7.6. Durante a sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, o 
valor do menor lance registrado vedado a identificação da licitante. 
 
7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 
 
7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, 
observado, quando for o caso, o disposto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de 
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dezembro de 2006. 
 
7.9. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o 
critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital. 
 

7.9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

 
7.10. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

7.10.1. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e 
reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico 
utilizado para divulgação. 

 
8. DO CUMPRIMENTO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVO RECIDO A SER 
DISPENSADO ÀS MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQU ENO PORTE 
(EPP) – Lei Complementar nº. 123/2006 . 
 
8.1. Relativamente aos artigos 3º, 42 e 43, da Lei Complementar nº 123/2006, que 
tratam do enquadramento e habilitação das ME/EPPs, além da verificação 
automática junto à Receita Federal do porte da Empresa, refletida no Sistema após o 
encerramento da fase de lances, o fornecedor, no ato de envio de sua proposta, 
em campo próprio do Sistema, deverá declarar que atende os requisitos do artigo 
3º para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 
 
8.2. Ainda no que tange à habilitação, o favorecimento estabelecido nos artigos 42 e 
43, da Lei Complementar nº. 123/2006 permite ao fornecedor, ME/EPP, entregar a 
documentação com possíveis restrições, as quais deverão ser sanadas no prazo de 
02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por mais 02 (dois) dias quando for o caso. A 
habilitação é um procedimento do pregoeiro, não implicando em qualquer alteração do 
Sistema, além da declaração já mencionada. 
 
8.3. Relativamente ao empate para a modalidade “Pregão” de propostas entre 
fornecedores de médio e grande porte e ME/EPP, previstos nos artigos 44 e 45, da 
Lei Complementar nº 123/2006, o Sistema de Pregão Eletrônico passa a 
disponibilizar funcionalidade que, após o encerramento da fase de lances, 
identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo a comparação 
entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma ME/EPP, e das 
demais ME/EPPs na ordem de classificação. 
 
8.4. A proposta de ME/EPPs que se encontrar na faixa até 5% acima da proposta de 
menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá o direito, no prazo 
de 5 (cinco) minutos  controlados  pelo  Sistema,  de  encaminhar  uma  última  
oferta,  obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate. 
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8.4.1. Para viabilizar o procedimento referido no item 8.4, o Sistema 
selecionará os lotes com tais características, disponibilizando-os 
automaticamente nas telas do pregoeiro e fornecedor, encaminhando 
mensagem também automática, por meio do chat, convocando a ME/EPP que 
se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) 
minutos sob pena de decair do direito concedido. Caso a ME/EPP classificada 
em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o 
Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, 
na ordem de classificação. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema 
disponibilizará a nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação. 
Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a 
classificação inicial. 

 
8.4.2. Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em 
segundo lugar, ou seja, na faixa dos 5% da primeira colocada, e 
permanecendo o empate até o encerramento do lote, o Sistema fará um 
sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate. 
 

8.5. A negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar, 
quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e 
classificação final dos fornecedores participantes. 
 
8.6. O pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da 
licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
9. DA PROPOSTA DE PREÇOS  
 
9.1. Concluída a etapa de lances a empresa detentora do menor lance, em cada 
lote, deverá encaminhar sua proposta, contendo as especificações detalhadas do 
objeto com os preços unitário e total (conforme modelo do Anexo I/A), atualizados em 
conformidade com os lances  eventualmente  ofertados,  por  intermédio  do  Sistema  
Eletrônico,  através  do  link “Anexar”, e em original ou cópia autenticada, via sedex, 
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do encerramento da 
etapa de lances. 
 
9.2. A proposta de preços deverá conter os seguintes dados: 
 

9.2.1. O preço, que deverá ser detalhado com o menor preço unitário, 
expresso em reais (R$), computando todos os custos necessários para a 
execução do objeto da licitação, bem como todas as despesas com impostos, 
taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
aquisição do objeto desta Licitação; 

 
9.2.2. Razão social da empresa licitante, endereço completo, telefone, fax, 
número do CNPJ, banco, agência, número da conta-corrente e o responsável 
pela proposta, seu telefone, fax e e-mail; 

 
9.2.3. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data de abertura da licitação. Na falta de tal informação será considerado 
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aceito o prazo citado neste inciso; 
 

9.2.4. A qualificação do preposto autorizado a firmar o contrato, ou seja: 
nome completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, nacionalidade e 
profissão, informando qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar 
o referido contrato (contrato social ou procuração); 

 
9.2.5. Planilha de composição de preços, conforme modelo constante do Anexo 
I/A. 

 
9.3. Havendo discordância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, 
serão considerados estes últimos, devendo o pregoeiro proceder às retificações 
necessárias. 
 
9.4. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 
quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital. 
 
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
10.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em 
relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital. 
 
10.2. O julgamento das propostas será realizado verificando-se o menor preço 
unitário. 
 
10.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos o pregoeiro divulgará o Resultado 
de Julgamento da Proposta e a licitante deverá comprovar, de imediato, sua situação 
de regularidade, na forma do item 11. 
 
10.4.  Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou se a licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao edital. 
 

10.4.1. Ocorrendo à situação a que se refere o subitem 10.4, o pregoeiro 
poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor. 

 
10.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 
Edital e seus Anexos, forem omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis. 
 
10.6. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor 
zero, incompatível com os preços de mercado, ainda que este Edital não tenha 
estabelecido limites mínimos. 
 
10.7. O preço unitário máximo que a Administração se dispõe a pagar é aquele 
descrito no Anexo IA. 
 
10.8. As quantidades a serem cotadas, em cada lote, são aquelas descritas no 
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Termo de Referência (Anexo I). 
 
11. DA HABILITAÇÃO  
 
11.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor 
oferta deverá comprovar a situação de regularidade, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento 
imediato da documentação através do e-mail: licitacao.uaaf.cabedelo@icmbio.gov.br 
com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada observado o prazo 
acima estabelecido. 
 
11.2. A habilitação da licitante vencedora será verificada “on line” no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, após a análise e julgamento da 
Proposta de Preços, devendo, ainda, apresentar os seguintes documentos: 
 

11.2.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação. 
11.2.2. Declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados 
menores. 
 
11.2.3. As Declarações de que tratam os subitens 11.2.1 e 11.2.2 estarão 
disponíveis no sistema eletrônico e deverão ser enviadas na ocasião do 
cadastramento da Proposta de Preços. 
 
11.2.4. Declaração de que não está sob pena de interdição temporária de 
direitos, de que trata a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Crimes 
Ambientais), conforme o modelo a seguir: 

 
MODELO 01 
(em papel personalizado da empresa)  
 
DECLARAÇÃO  
 
(LEI Nº 9.605/98) 
A empresa abaixo qualificada, interessada em participar do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 18/2013 declara, sob as sanções cabíveis, de que não está sob pena de 
interdição temporária de direitos de que trata o art. 10 da Lei nº 9.605, de 12/02/98. 
Razão Social: CNPJ/MF: 
Tel. e Fax: Endereço/CEP: 
Local e data 
 
Nome e assinatura do declarante 
(número da identidade ou do CPF) 
 

11.2.5. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso não possuam prazos de 
validade, somente serão aceitas com data não excedente a 60 (sessenta) 
dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas; 

 
11.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo TST – 
Tribunal Superior do Trabalho, com validade de 180 dias a partir de sua data de 
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expedição; 
 
11.2.7. Atestado de capacidade técnica fornecida por pessoa de direito 
público ou privado, que comprove que a licitante prestou ou esteja prestando 
serviços compatíveis com o objeto desta licitação; 

 
11.2.8. Comprovação da boa situação financeira da licitante, aferida com 
base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) maiores que um (>1), analisada automaticamente pelo SICAF; 

 
11.2.8.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 
(um) em qualquer dos índices referidos no subitem 11.2.7. deverão 
comprovar o capital mínimo de 10% (dez por cento), do valor cotado, de 
acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº. 8.666/93; 

 
11.2.9 Declaração de garantia, através de carta assinada pelo responsável 
pela empresa com firma reconhecida, conferindo garantia quanto à qualidade 
e troca do(s) produto(s) por um prazo não inferior ao prazo dado pelo 
fabricante. 

 
11.2.10 - Declaração de Elaboração Independente de Proposta (§ 2º do art. 1º 
da IN/SLTI nº 02, de 16 de setembro de 2009). 

 
11.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 2 (dois) dias úteis,  para  tal  regularização,  contados  a  partir  do  momento  em  
que  a  proponente for declarada vencedora do certame; 
 
11.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão 
da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais 
para conferência pelo Pregoeiro; 
 
11.5. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 
substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos; 
 
11.6. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o pregoeiro considerará a licitante 
inabilitada, observado, quando for o caso, o disposto na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006. 
 
12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as 
razões de recurso, ficando os demais  licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contra- razões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo- lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
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12.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto 
à intenção de recorrer, nos termos do subitem acima, importará a 
decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor; 

 
12.1.2. As razões e as contra-razões de recurso deverão ser 
encaminhadas, exclusivamente, através do Sistema Eletrônico, no site 
www.comprasnet.gov.br  

 
12.2. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.3. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
 
12.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos, sem manifestação prévia, em 
formulários próprios, no ato da  sessão  pública  e,  fora  dos  respectivos  prazos  
legais, enviados  por  fax,  bem  como  os  que  não  contiverem  a  identificação  ou  
assinatura  do responsável legal ou preposto da empresa. 
 
12.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
Setor de Licitação, situado na FLINA da Restinga de Cabedelo – BR 230 Km 11, 
Bairro Renascer, Estrada de Cabedelo- CEP: 58310-000 – Cabedelo/PB. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 
13.1. A adjudicação do objeto deste certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre 
que não houver recurso ou após sua apreciação, pela autoridade competente; 
 
13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora, 
pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
14. DA ENTREGA DO OBJETO  
 
14.1. O(s) material(ais) deverá(ão) ser entregue(s), nas quantidades solicitadas pelo 
CMA/ICMBio, a expensas da vencedora, no prazo máximo estipulado no subitem 
7.1. do Termo de Referencia, contados a partir da solicitação do CMA/ICMBio, no 
endereço descrito no Termo de Referência. 
 
15. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO  
 
15.1. Os materiais deverão ser aceitos, da seguinte forma: 
 

15.1.1. Provisoriamente, por servidor designado pelo CMA/ICMBio, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais ofertados 
com as especificações constantes do Termo de Referência. 
 
15.1.2. Definitivamente, após verificação de qualidade e quantidade dos 
materiais. 

 
16. DAS OBRIGAÇÕES:  



 
 
 

Página | 13  

 
16.1. São obrigações da CONTRATADA : 
 

16.1.1. A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei; 

 
16.1.2. Designar preposto responsável pelo atendimento a UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio, devidamente capacitado e com poderes para 
decidir e solucionar questões pertinentes ao objeto do Contrato; 

 
16.1.3. Manter atualizados o endereço, o(s) telefones, fax, e e-mails para 
contato com responsável da empresa ou preposto designado para receber 
comunicação de ocorrências relacionadas com a execução do objeto da 
contratação; 

 
16.1.4. Consultar o Fiscal do Contrato sempre que houver necessidade de 
esclarecimentos relativos ao objeto deste contrato, submetendo-lhe em 
tempo hábil quaisquer questões que possam implicar alteração de suas 
especificações; 

 
16.1.5. Prestar garantia integral, referente à qualidade e troca imediata do 
produto, com reposição dos itens ofertados, quando forem entregues fora 
do padrão especificado no Termo de Referência; 

 
16.1.6. Fornecer todos os bens, bem como se responsabilizar pelas 
despesas realizadas com a entrega ou substituição dos mesmos; 

 
16.1.7. Adotar todas as providências necessárias à realização do 
fornecimento e da garantia, de forma a não comprometer o andamento 
normal das atividades do CMA/ICMBio e a segurança das instalações 
existentes; 

 
16.1.8.  Acatar integralmente as exigências da UAAF1-CABEDELO-
PB/ICMBio quanto à execução do objeto contratado; 

 
16.1.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio relativamente ao objeto do Contrato; 

 
16.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 
UAAF1- CABEDELO-PB/ICMBio quanto à execução do objeto contratado; 

 
16.1.11. Indenizar a UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio por quaisquer danos 
diretamente causados por profissional a serviço seu, ficando a UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio, desde já, autorizado a descontar o valor 
correspondente da garantia ou dos pagamentosdevidos à CONTRATADA; 

 
16.1.12. Manter, durante toda a execução do objeto contratado, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação em 
compatibilidade com as obrigações assumidas neste ajuste, informando a 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio sobre ato ou fato que venha a modificar 
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as condições iniciais de habilitação; 
 

16.1.13. Manter atualizados o endereço e os dados bancários para a 
efetivação de pagamentos. 

 
16.2. São obrigações da CONTRATANTE : 
 

16.2.1.  Exercer a fiscalização dos materiais entregues na forma prevista na 
Lei n° 8.666/1993, procedendo ao atesto das respect ivas faturas, com as 
ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

 
16.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA 
possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições 
estabelecidas no contrato; 

 
16.2.3. Efetuar o pagamento dos materiais entregues nas condições 
estabelecidas neste contrato; 

 
16.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo 
com as respectivas especificações. 

 
17. DO PAGAMENTO  
 
17.1. O pagamento será efetuado pela UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, por meio de 
ordem bancária, ao banco a ser indicado pela Contratada, no prazo de até 10 (dez) 
dias, contados a  partir da data da entrega definitiva com a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
17.2. No caso de incorreção nos documentos apresentados, serão eles restituídos à 
Contratada para as correções necessárias, não respondendo a UAAF1-CABEDELO-
PB/ICMBio por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes. 
 
17.3. Para fins de habilitação ao pagamento, será procedida consulta "ON LINE" 
junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF antes de 
cada pagamento a ser efetuado, para verificação da situação da CONTRATADA, 
relativamente às condições de habilitação exigidas no Edital, bem como consulta ao 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 
impressos e juntados ao Processo próprio. 
 
18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
18.1. O registro de preços será formalizado por intermédio de ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, na forma da minuta constante do Anexo III e nas condições 
previstas neste Edital. 
 
18.2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá validade de 6 
(seis) meses, podendo ser renovado por igual período a partir da data de publicação 
no Diário Oficial da União. 
 
18.3. A UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio convocará formalmente o fornecedor, com 



 
 
 

Página | 15  

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, informando o local, data e hora para a 
reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 
18.4. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação, por extrato, da Ata, no 
Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 
para ocorrer no prazo de 20 dias daquela data. 
 
18.5. O prazo previsto no subitem 18.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo fornecedor 
convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela UAAF1-CABEDELO-
PB/ICMBio. 
 
18.6. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não 
comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços ou no caso de 
exclusão do primeiro colocado, sem prejuízo das sanções a ele previstas neste Edital, 
a UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio convocará os demais licitantes registrados, que 
aceitaram cotar os bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem 
classificado. 
  
19. DOS USUÁRIOS DA ATA 
 
19.1. Poderão utilizar-se das Atas de Registro de Preços decorrentes deste 
certame, as entidades usuárias do material relacionado no Anexo I do Edital, 
respeitadas, no que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 
8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013, relativas às compras e contratações pelo 
Sistema de Registro de Preços. 
 

19.1.1. Nos termos do art. 22 do Decreto nº 7.892/2013, durante a 
vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde 
que devidamente comprovada à vantagem e em conformidade com o 
disposto no §§ 3º e 4° do art. 22 do mesmo diploma legal. 

 
19.1.2. Os órgãos usuários não serão obrigados a comprar os materiais 
registrados dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços, 
podendo valer-se de outros meios legais para adquiri-los, observado o 
disposto no subitem 20.1.3 deste Edital. 

 
19.1.3. É assegurada aos fornecedores constantes da Ata de Registro de 
Preços, a preferência de fornecimento, do processo específico para 
compra, resultar preço igual ou superior ao registrado. 

 
20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 
 
20.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

20.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preço; 
 

20.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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20.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
 
20.1.4. Tiver presentes razões de interesse público. 
 
20.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 
8.666/93 ou no art. 7° da lei 10.520/2002. 
 

20.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses dos itens 20.1.1, 20.1.2, 20.1.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, na forma do art. 20, parágrafo único, do Decreto 7.892/2013.  
 
20.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 
 
20.4. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia de informação na 
operacionalização das disposições de que trata o Decreto 7.892/2013, bem assim 
na automatização dos procedimentos inerentes aos controles e atribuições dos 
órgãos gerenciadores e participantes. (Art. 23 do Decreto 7.892/2013). 
 
21. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO. 
 
21.1. A UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, será o órgão responsável pelo controle e 
administração das  Atas  de  Registro  de  Preços  decorrentes  desta  licitação  e  
indicará,  sempre  que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de 
registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será 
emitido o pedido de compra. 
 
21.2. A emissão dos pedidos de compras/fornecimento será da inteira 
responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, cabendo aos mesmos 
todos os atos de administração junto aos fornecedores e serão formalizados por 
intermédio de empenho, quando a entrega for de uma só vez e não houver 
obrigações futuras ou por contrato nas hipóteses em que tais cláusulas se fizerem 
necessário. 
 
21.3. A Administração não emitirá qualquer pedido de compra sem a prévia 
existência do respectivo crédito orçamentário. 
 
21.4. A convocação dos fornecedores, pelos órgãos usuários, será sempre 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer 
para retirar o respectivo pedido de compra, além da menção da Ata de Registro de 
Preços a que se refere. 
 
21.5. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não 
retirar o pedido de compra ou empenho no prazo estipulado ou não cumprir as  
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções 
previstas neste Edital. 
 
22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DE QUANTITATIVO  
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22.1. Nos termos do art. 12, §§ 1° e 3° do Decreto 7.892 /2013, é vedado efetuar 
acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 2° do art. 65 da lei 8.6 66/93. 
 
23. DO CONTROLE DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
 
23.1. Durante a vigência da Ata, os preços serão f ixos e  i r reajustáve is , exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na 
alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei Nº 8.666/93, ou de redução de preços praticada 
no mercado, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores. 
 

23.1.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea 
“d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, a Administração, se julgar 
conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

 
23.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou 
bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 
 
23.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

 
23.3.1. Convocar os fornecedores registrados visando à negociação para 
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

 
23.3.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos 
valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade;  
 
23.3.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitaram reduzir 
seus preços aos valores de mercado observará a classificação original; 
 

23.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 

23.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento; 

 
23.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 
 

23.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa. 
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24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
24.1. Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele 
que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
de contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais; 
 
24.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração da 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 
(cinco) ou 10 (dez) dias úteis, conforme art. 87, § 2o  e 3o da lei 8.666/93, a contar da 
notificação, aplicar à licitante vencedora contratada as seguintes penalidades: 
 

24.2.1. Advertência; 
 
24.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, 
no caso de inexecução total, ou sobre o valor correspondente a parte 
não executada, no caso de inexecução parcial, a ser recolhida no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
24.2.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos;  
 
24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, não previsto 
neste Edital, que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida, mediante comunicação do pregoeiro e aviso no sítio 
www.comprasnet.gov.br, informando nova data e horário. 
 
25.2. Esta Licitação poderá ser revogada pela autoridade competente, em face de 
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, e deverá ser anulada 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado, não gerando, nesse caso, para as licitantes, qualquer direito 
à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 
 
25.3. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma 
que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta. 
 
25.4. É facultado o pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
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licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar do mesmo desde a realização da sessão pública.  
 
25.5. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
25.6. Iniciada a etapa de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
25.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à aquisição do 
produto pela administração. 
 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em 
dias de expediente normal. 
 
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
pregão. 
 
25.10. Para fins de aplicação da sanção administrativa constante do item 25 do 
Edital, o lance é considerado proposta. 
 
25.11. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do 
interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
25.12. Quaisquer informações complementares sobre este Edital e seus anexos 
poderão ser obtidas no Setor de Licitações, situado na FLONA da Restinga de 
Cabedelo – BR 230 - Km 11, Bairro Renascer, Estrada de Cabedelo- CEP: 
58310-000 – Cabedelo/PB ou pelo telefone (83) 3245-2847, e-mail: 
licitacao.uaaf.cabedelo@icmbio.gov.br  
 
25.13. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem deste 
procedimento licitatório será o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado da 
Paraíba. 
 
 

Cabedelo, em 27 de agosto de 2013. 
 
 
 

 
 

Júlio Mattos De Lyra  
Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. JUSTIFICATIVA  
 
De acordo com a Estrutura regimental do INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, cabe a esta Autarquia executar as políticas 
nacionais unidades de conservação da natureza, referente às atribuições federais 
permanentes, garantindo o uso sustentável dos recursos naturais renováveis e ainda 
fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação 
da biodiversidade. 
 
Para a consecução daquelas atribuições institucionais o ICMBio mantém o CENTRO 
NACIONAL DE PESQUISA, CONSERVAÇÃO E MANEJO DE MAMÍF EROS 
AQUÁTICOS –  CMA através de sua Sede Nacional, localizada na Ilha de 
Itamaracá/PE e suas Bases Avançadas para a execução do correto manejo dos 
peixes-boi mantidos em cativeiro, sendo necessário para tal, o fornecimento 
adequado de itens alimentares que assegurem a sanidade dos animais cativos. 
 
A manutenção em cativeiro desta espécie de animal é primordial para a sua 
preservação, tendo em vista que se trata do mamífero aquático mais ameaçado de 
extinção. O Centro de Pesquisa vem se firmando como excelência na captura, 
resgate e soltura desta espécie animal auxiliando assim para minimizar o status de 
conservação dos mesmos. Para que esta excelência seja atingida é necessário entre 
outros fatores um rigor na escolha dos alimentos fornecidos aos animais cativos 
uma vez que o desenvolvimento adequado do animal está intrinsecamente 
relacionado com a sobrevivência e sucesso na reabilitação dos mesmos. 
 
O peixe-boi é um animal bastante seletivo no que se refere à alimentação, 
portanto se justifica uma necessidade de homogeneização da dieta destes animais 
quando filhotes, evitando uma troca repentina no alimento fornecido evita 
conseqüentes prejuízos no desenvolvimento dos animais, susceptibilidade a 
determinadas doenças devido ao animal está com baixa imunidade e perda de 
água pela diarréia, perda de peso e consequentemente atraso no programa de 
reabilitação e reintrodução destes animais. 
 
O período de curso do trato digestivo desta espécie são de aproximadamente 7 
(sete) dias, portanto este é um período mínimo para teste de introdução de novos 
itens na dieta alimentar, sendo necessário em caso de troca de alimento, um 
período de teste por no mínimo 7 (sete) dias  com as quantidades especificadas 
por cada base. O período de adaptação é fundamental para o desenvolvimento 
dos filhotes e deverá ser acompanhado pelos veterinários responsáveis pelo 
manejo dos animais, podendo estes, interromper, quando julgar necessário, 
evitando assim riscos a sanidade dos animais e possível perda de algum espécime. 
 
O peixe-boi marinho (Trichechus manatus) requer de grande necessidade nutricional. 
A quantidade média de alimento ingerido por cada indivíduo é de 8 a 12% do total 
de peso vivo (PV), ou seja, um animal com 300 kg receberá de 24 a 36 kg de 
alimento volumoso por dia. 
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O peixe-boi marinho nativo se alimenta principalmente de capim agulha, macro algas 
e folhas de mangue, no entanto em cativeiro costumam receber alimentos não 
naturais na dieta através de verduras, hortaliças, frutas e gramíneas previamente 
testadas e avaliadas pelo corpo técnico do CRAS. 
 
A dieta adequada proporciona além de equilíbrio nutricional, uma diminuição de 
estresse por monotonia alimentar e uma minimização do impacto da coleta dos itens 
naturais nas pradarias de capim e bancos de algas. 
 
O CMA/ICMBio como executor de um projeto de conservação possui como função 
buscar alternativas que minimizem o impacto da atividade de reabilitação de animais 
cativos à natureza. Em determinados momentos da história do projeto, esta instituição 
já foi alvo de críticas devido à coleta de capim nas pradarias de Itamaracá, fato pelo 
qual o projeto foi mencionado como causador de diminuição de biodiversidade 
pesqueira e levou à busca alternativa para a dieta dos animais cativos. 
 
2. OBJETO  
 
2.1. Contratação de empresa por meio de PREGÃO ELETRÔNICO (Sistema de 
Registro de Preços), do tipo menor preço por lote, para futura aquisição de 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS , (abóbora, cenoura, beterraba, batata, banana, maçã e 
coco), conforme especificações e quantitativos constantes do presente Termo de 
Referência, para atender sob demanda, as Unidades do CMA/ICMBio. 
 
2.2 ESPECIFICAÇÕES: 
 
Lote 1 – Verduras 
 
 

 
ITEM  

 

 
 

ESPECIFICAÇÕES 

 
Apresentação Comercial  

 
Quantidade 
solicitada 

 
 
1 

ABÓBORA - do tipo jacarezinho , gênero alimentício in natura, cor 
alaranjada, cheiro, aspecto e sabor próprios, tama nho uniforme, 
isenta de enfermidades com ausência de sujeira, par asita, larvas e 
material terroso, sem danos físicos e mecânicos ori undos de 
manuseio e transporte aspecto de acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. 

 
 
 
 

kg 

 

 

35.000 

 
 
2 

BETERRABA - gênero alimentício in natura, fresca, compacta e firme, 
isenta de enfermidades material terroso e umidade e xterna anormal, 
tamanho, coloração uniformes, devendo ser bem d esenvolvida, 
aspecto de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA. 

 

 
 
 

kg 

 
 
 

40.000 

3 CENOURA – tipo primeira, gênero alimentício in natura, fresca, sem 
rama, compacta e firme, sem lesões de origem, sem r achaduras, sem 
danos físicos e mecânicos, devendo ser bem desenvolvidas com 
tamanho médio a grande, aspecto de acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. 

 
 

kg 

 
 

56.000 

4 BATATA - do tipo inglesa comum  - gênero alimentício in natura,
tamanho uniforme devendo ser graúdo, compacta e firme sem lesões 
de origem físi ca ou mecânica, com tamanho uniforme, livres de 
brotamento, esverdeamento, embonecamento grave, rac hadura 
profunda, podridões e coração negro e mancha chocol ate. O produto 
deverá estar fresco, isento de substancias terrosas , sujidade ou 
corpos estranhos de acordo com a resolução 12/78 da  CNNPA. 

 

 
 
 
 

kg 

 
 
 
 

300 
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Lote 2 – Frutas 

 
 

ITEM  
 

ESPECIFICAÇÕES 
 

Apresentação Comercial  
 

Quantidade 
solicitada 

 
 
1 

BANANA - do tipo prata, categoria II, gênero alimentício in natura, em 
pencas, de qualidade, tamanho e co loração uniforme, com polpa firme 
e intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte, acondi cionada em 
pencas integras de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.  

 
 

kg 

 

3.500 

 
 
2 

MAÇÃ - do tipo Fuji, gênero alimentício in natura, frutos de tamanho 
médio, no grau máximo de evolução no tamanho, aroma  e sabor da 
espécie, sem ferimentos, firmes, tenras e com brilh o. De acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA.  
 

 
 

kg 

 
 

3.500 

 
3 

COCO – do tipo verde,  gênero alimentício in natura, fresca, sem 
lesões de origem física ou mecânica, com tamanho uniforme, livres de 
brotamento rachadura profunda e podridões. O produt o dever á estar 
fresco, isento de substâncias terrosas, sujidades o u corpos estranhos 
aderidos a superfície externa, de ac ordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. 

 
 
 

Und 

 
 
 

5.500 

 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL  

 
A aquisição do objeto deste Termo de Referencia tem amparo legal na Lei nº 
10.520 de 17 de julho de 2003, publicado no D.O.U. de 18 de julho de 2003 que 
institui a modalidade pregão e Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado 
no D.O.U. de 09 de agosto de 2000 e suas alterações, que regulamenta a 
modalidade do Pregão, o Decreto nº 5.450/05  que regulamenta  o  pregão  na  forma  
eletrônica,  o Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de  2013, que regulamenta o registro 
de preços, Lei Complementar nº 123/2006 que  Institui  o  Estatuto Nacional  da  
Microempresa  e  da  Empresa  de Pequeno  Porte  e subsidiariamente as normas da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
 
4.1 Os produtos contratados, quando solicitados, terão que ser entregues, nas 
quantidades, qualidades e marcas cotadas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, nos endereços especificados, mediante requisição do CMA/ICMBio, conforme 
subitem 2.2, ao servidor designado para o recebimento. 
 
4.2 Os materiais deverão ser entregues em quantidades fracionadas (a ser 
estabelecido pelo CMA/ICMBIO), três vezes por semana, de segunda á sexta-feira até 
as 09:00 horas da manhã, para não comprometer a qualidade dos mesmos, que 
devem ser  acondicionados em sacos para cebola. 
 
4.3 A qualidade dos produtos deverá ser a mesma para o consumo humano.   
 
4.4 O recebimento dos produtos objeto da contratação estará condicionado à 
conferência, exame e aceitação final, obrigando-se a CONTRATADA a reparar, 
corrigir, substituir, no todo ou em parte, os eventuais vícios, defeitos ou incorreções 
porventura detectadas. 
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4.5 O material poderá ser objeto de conferência detalhada em momento posterior 
à sua entrega, reservando-se ao responsável pelo seu recebimento, o direito de 
rejeitá-lo caso não satisfaça as especificações exigidas na licitação. 
4.6 Os produtos, acompanhados da Nota Fiscal, deverão ser entregues devidamente 
acondicionados, assinalando-se nas embalagens a procedência e demais 
características que os identifiquem e qualifiquem de forma a não serem danificados 
durante as operações de transporte, carga e descarga. 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES  
 
5.1. São obrigações da CONTRATADA:  
 

5.1.1. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas em Lei; 

 
5.1.2. Designar preposto responsável pelo atendimento a UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio, devidamente capacitado e com poderes para 
decidir e solucionar questões pertinentes ao objeto do Contrato; 

 
5.1.3. Manter atualizados o endereço, o (os) telefone (s) e o fax para 
contato com responsável da empresa ou preposto designado para receber 
comunicação de ocorrências relacionadas com a execução do objeto da 
contratação; 

 
5.1.4. Consultar o Fiscal do Contrato sempre que houver necessidade de 
esclarecimentos relativos ao objeto deste contrato, submetendo-lhe em 
tempo hábil quaisquer questões que possam implicar alteração de suas 
especificações; 

 
5.1.5. Fornecer todos os produtos, bem como responsabilizar-se pelas 
despesas com a entrega dos itens ofertados. 

 
5.1.6. Adotar todas as providências necessárias à realização do 
fornecimento e da garantia, de forma a não comprometer o andamento 
normal das atividades das Unidades de Conservação do ICMBio e a 
segurança das instalações existentes; 

 
5.1.7. Acatar integralmente as exigências da UAAF1-CABEDELO-
PB/ICMBio quanto à execução do objeto contratado; 

 
5.1.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio relativamente ao objeto do Contrato; 

 
5.1.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio quanto ao fornecimento do objeto 
contratado; 

 
5.1.10. Indenizar a UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio por quaisquer danos 
diretamente causados por profissional a serviço seu, ficando a UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio, desde já, autorizada a descontar o valor 
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correspondente da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA; 
 

5.1.11.  Manter, durante toda a execução do objeto contratado, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação em 
compatibilidade com as obrigações assumidas neste ajuste, informando a 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio sobre ato ou fato que venha a modificar 
as condições iniciais de habilitação;  

 
5.1.12. Manter atualizados o endereço e os dados bancários para a 
efetivação de pagamentos. 

 
5.2. São obrigações da CONTRATANTE:  
 

5.2.1.  Exercer a fiscalização dos materiais entregues na forma prevista na 
Lei n° 8.666/1993, procedendo ao atesto das respect ivas faturas, com as 
ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

 
5.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA 
possa cumprir suas obrigações dentro dos prazos e condições 
estabelecidas no contrato; 

 
5.2.3. Efetuar o pagamento dos materiais entregues nas condições 
estabelecidas neste contrato; 

 
5.2.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo 
com as respectivas especificações. 

 
6. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO  CONTRATO 
 
6.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 
execução de todo o objeto, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os materiais, diretamente por gestor designado; 
 
6.2. Nos termos do art. 67, § 1°, da Lei Nº 8.666 d e 2 1 de junho de 1993, a 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio designará um representante para acompanhar e 
fiscalizar a execução do  Contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados; 
 
6.3. Da mesma forma, a contratada deverá indicar um preposto para, se aceito pela 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, representá-la na execução do Contrato; 
 
6.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela contratada, sem ônus para a UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio. 
 
7. DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E QUANTIDADE . 
 
7.1 Os materiais deverão ser entregues, sob demanda do CMA/ICMBio, as 
expensas da vencedora, conforme especificações e quantidades descritas no 
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subitem 2.2 do Termo de Referencia no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados a partir da entrega da nota de empenho, nos seguintes endereços: 
 

a) Entrega de todos os itens 
 

SEDE DO CMA/ICMBio – Estrada do Forte Orange, s/n – Bairro Forte Orange – Ilha 
de Itamaracá/PE – Fone: (81) 3544-1056/1835 - CEP: 53.900-000 . 
 

b) Quantidades Sede CMA/PE: 
 

VERDURAS QUANTIDADE LOCAL  
 1  Abóbora  35.000 kg Itamaracá – PE 

2. Beterraba 35.000 kg Itamaracá – PE 
3. Cenoura 46.000 kg Itamaracá – PE 
4. Batata 300 kg Itamaracá – PE 
 
 

FRUTAS QUANTIDADE LOCAL  
1. Banana 3.500 kg Itamaracá – PE 
2. Maçã 3.500 kg Itamaracá – PE 
3. Coco 5.500 Und Itamaracá – PE 
 

c) Entrega da Cenoura e beterraba 
 
BASE AVANÇADA DO CMA - AL /ICMBio – Rua Fernandes Lima - nº 28 – Centro 
– Porto de Pedra/AL - Fone: (82) 3298 1388 - CEP: 57945-000. 
 

d) Quantidades Base CMA/AL: 
 

VERDURAS QUANTIDADE LOCAL  
2. Beterraba 5.000 kg Porto de Pedra – AL 
3. Cenoura 10.000 kg Porto de Pedra – AL 
 
8. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO  
 
8.1. Os materiais deverão ser aceitos, da seguinte forma: 
 

a) Provisoriamente, por Servidor responsável pelo Setor de Almoxarifado da 
Unidade recebedora, para efeito de posterior verificação da conformidade 
dos materiais ofertados com as especificações constantes neste TR; 
 
b) Definitivamente, após verificação de qualidade e quantidade dos 
materiais e conseqüente aceitação pelo Setor de Almoxarifado. 
 

8.2. À UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio fica reservado o direito de não efetivar o 
pagamento se, no ato da entrega do material, este não estiver em perfeitas condições 
e de acordo com as especificações estipuladas. 
 
8.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias, contados a partir da data da 
entrega definitiva, mediante a apresentação da Nota Fiscal, a qual deverá ser 
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apresentada no local (entrega) indicado no item 7 deste TR. 
 
8.4. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetivado após a verificação da 
regularidade da CONTRATADA junto ao SICAF e o CADIN, além do 
cumprimento das obrigações contratuais assumidas. 
 
9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
9.1. A CONTRATADA que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal garantida o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
União e, será descredenciada no SICAF,  pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 
 
9.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio 
poderá, além da pena  prevista no subitem anterior, garantida a prévia defesa, 
aplicar ao contratado as seguintes sanções: 
 

I. Advertência;  
II. Multa; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes. 

 
9.3.  As sanções previstas no subitem 9.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente, 
facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 
(cinco) ou 10 (dez) dias úteis, conforme art. 87, §§ 2o  e 3o  da Lei 8.666/93. 
 
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
10.1 N o s  t e r m o s  d o  a r t .  1 2 ,  §§ 1° e 3° do Decreto 7.892 /2013, é vedado 
efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 2° do art. 65 da lei 8.6 66/93. 
 
10.2 Os casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da 
legislação pertinente. 
 
10.3 O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem da execução 
deste contrato, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária da Paraíba. 

Cabedelo, em 27 de agosto de 2013. 

 
 
 

Júlio Mattos de Lyra 
Setor de Licitação UAAF1-Cabedelo-PB/ICMBio 
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ANEXO I/A  
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

 
 
 

Lote 1 – VERDURAS 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES Apresentação 
Comercial 

Quantidade  Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 ABÓBORA - do tipo jacarezinho , gênero alimentício in 
natura, cor alaranjada, cheiro, aspecto e sabor 
próprios, tamanho uniforme, isenta de enfermidades 
com ausência de suje ira, parasita, larvas e material 
terroso, sem danos físicos e mecânicos oriundos de 
manuseio e transporte aspecto de acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 

 
 
 

kg 

 
 
 

35.000 

 

2,47 

 

 

86.450,00 

 

2 BETERRABA - gênero alimentício in natura, fresca, 
compacta e firme, isenta de enfermidades material 
terroso e umidade externa anormal, tamanho, 
coloração uniformes, devendo ser bem desenvolvida, 
aspecto de acordo com a resolução 12/78 da CNNPA 

 
 

kg 

 
 

40.000 

 

3,15 

 

 

126.000,00 

 

3 CENOURA – tipo primeira, gênero alim entício in 
natura, fresca, sem rama, compacta e firme, sem 
lesões de origem, sem rachaduras, sem danos físicos  
e mecânicos, devendo ser bem desenvolvidas com 
tamanho médio a grande, aspecto de acordo com a 
resolução 12/78 da CNNPA. 

 
 

Kg 

 
 

56.000 

 

3,18 

 

 

178.080,00 

 

4 BATATA - do tipo inglesa comum  - gênero alimentício 
in natura, tamanho uniforme devendo ser graúdo, 
compacta e firme sem lesões de origem física ou 
mecânica, com tamanho uniforme, livres de 
brotamento, esverdeamento, embonecamento grave, 
rach adura profunda, podridões e coração negro e 
mancha chocolate. O produto deverá estar fresco, 
isento de substancias terrosas, sujidade ou corpos 
estranhos de acordo com a resolução 12/78 da 
CNNPA. 

 
 
 
 
 

Kg 

 
 
 
 
 

300 

 

 

3,90 

 

 

 

1.170,00 

 

 
VALOR TOTAL

 
390.530,00 

 

 
 
Lote 2 – FRUTAS 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES Apresentação 
Comercial  

Unidad e Valor 
Unitário  

Valor 
Total  

1 BANANA - do tipo prata, categoria II, gênero 
alimentício in natura, em pencas, de qualidade, 
tamanho e coloração uniforme, com polpa firme e 
intacta, devendo ser bem desenvolvida, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte, acondicionada em pencas integras de 
acordo com a resolução 12/78 da CNNPA.  

 
 
 

kg 

 
 
 

3.500 

 

2,74 

 

 

9.590,00 

 

2 MAÇÃ - do tipo Fuji,  gênero alimentício in natur a, 
frutos de tamanho médio, no grau máximo de 
evolução no tamanho, aroma e sabor da espécie, sem 
ferimentos, firmes, tenras e com brilho. De acordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA.  
 

 
 

Kg 

 
 

3.500 

 

4,11 

 

 

11.000,00 
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3 COCO – do tipo verde , gênero alimentíc io in natura, 
fresca, sem lesões de origem física ou mecânica, co m 
tamanho uniforme, livres de brotamento rachadura 
profunda e podridões. O produto deverá estar fresco , 
isento de substâncias terrosas, sujidades ou corpos  
estranhos aderidos a superfície externa, de ac ordo 
com a resolução 12/78 da CNNPA. 

 
 
 

Und 

 
 
 

5.500 

 

2,00 

 

 

11.000,00 

 

VALOR TOTAL
 

34.975,00 

Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive tributos e/ou 
impostos, fretes, seguro e outros necessários ao cumprimento integral dos serviços 
objeto da contratação. 
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ANEXO II 
 

PREGÃO Nº 18/2013 
PROCESSO Nº 02150.000187/2013-86 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº           /2013 

 
Aos ............... dias do mês de .......... de 2013, na ..................... em .................., por 
seus representantes legais, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
dos Decretos nº  3.555, (alterado pelo Decreto nº 3.693, de 20 de dezembro de 
2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 2001), n° 5.450, de 31 de maio de 
2005, n° 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013, e Le i Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 e legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, e, das demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão por 
Registro de Preços nº 18/2013 , Ata de julgamento de Preços, publicada no Diário 
Oficial da União e homologada pela UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, às fls. ..... do 
processo em referência, RESOLVE registrar os preços para fornecimento de 
material de consumo referente ao(s) Lote(s)   ,  ,conforme consta no Termo de 
Referência (Anexo I do Edital), que passa a fazer parte integrante desta ata, tendo 
sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa: 
  . 
 
VALIDADE DA ATA: 0 6 (seis) meses, podendo ser renovado por igual período a 
contar da publicação no Diário Oficial da União, na forma do art. 4º, § 1º e 2º, do 
Decreto nº. 3.931/01. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO PREÇO REGISTRADO  
 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços dos materiais especificados e 
quantificados no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão/SRP Nº           
XX/2013, conforme quadro abaixo: 
 
  MATERIAL  Quant.  Valor unitário  Valor Global 
     
     
     
     
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DOS PREÇOS  
 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 6 (seis) meses, 
podendo ser renovado por igual período a partir da publicação no Diário Oficial da 
União, durante o qual a UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio não será obrigada  a adquirir 
o(s) produto(s) referido(s) na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de  
Registro de Preços, podendo fazê-lo mediante outra licitação quando julgar 
conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às 
empresas fornecedoras,  ou,  cancelar  a  Ata,  na  ocorrência  de  alguma  das  
hipóteses  legalmente previstas para tanto, garantidos, neste caso, o contraditório e a 
ampla defesa. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTR O DE PREÇOS 
 
3.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por todos os órgãos da 
Administração Pública interessados em participar, desde que autorizados pela 
UAAF1- CABEDELO-PB/ICMBio e em conformidade com o a r t .  2 2  d o  
D e c r e t o  7 . 8 9 2 / 2 0 1 3 .  
 
3.2 As  aqu is ições ou  cont ra tações  ad ic iona is  não  poderão  exceder,  
por  ó rgão  ou  en t idade ,  a  cem por  cen to  dos  quant i ta t i vos  dos  i tens 
do  ins t rumento  convoca tó r io  e  reg is t rados  na  a ta  de reg is t ro  de 
p reços  para  o  ó rgão gerenc iador  e /ou ó rgãos par t i c ipantes.  
 
3.3  As adesões  à  a ta  de  reg is t ro  de p reços  não  poderão  exceder ,  na 
to ta l idade ,  ao  qu ín tup lo  do  quan t i ta t i vo  de  cada  i tem reg is t rado  na 
a ta  de  reg is t ro  de preços  para o  ó rgão gerenc iador  e  ó rgão  
par t i c ipan te ,  independentemente do  número  de  ó rgãos não 
par t i c ipan tes que ader i rem.  
 
3.4  O  p reço o fer tado  pe la  empresa  s ignatá r ia  da  presente  a ta  de 
reg is t ro  de  p reços  é  o  espec i f i cado  na  C láusu la  Pr ime i ra  deste  
inst rumento,  confo rme p roposta  de  p reço  apresen tada no  Pregão 
XX/2013 .  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL DE ENTREGA, QUANTIDADE E  
RECEBIMENTO DO MATERIAL 

 
4.1 O local de entrega do material e a quantidade será de acordo com as 
especificações do subitem 2.2 e 7.1 do Termo de Referência nos endereços descritos 
abaixo: 
 

a) Entrega de todos os itens 
 

SEDE DO CMA/ICMBio – Estrada do Forte Orange, s/n – Bairro Forte Orange – Ilha 
de Itamaracá/PE – Fone: (81) 3544-1056/1835 - CEP: 53.900-000. 
 

b) Entrega da Cenoura e Beterraba 
 
BASE AVANÇADA DO CMA - AL /ICMBio – Rua Fernandez Lima - nº 28 – Centro 
– Porto de Pedra/AL – Fone: (82) 3298 1388 - CEP: 57945-000. 
 
4.2 Os materiais deverão ser aceitos, da seguinte forma: 
 
4.2.1 Provisoriamente, por servidor designado pela UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, 
para efeito de  posterior verificação da conformidade dos materiais ofertados com 
as especificações constantes da planilha supra. 
 
4.2.2 Definitivamente, após verificação de qualidade e quantidade dos materiais e da 
entrega dos mesmos. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE ENTREGA  
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5.1 Os materiais deverão ser entregues, sob demanda do CMA/ICMBio, as 
expensas da vencedora,  de  acordo  com  as  quantidades  constantes  nos  itens  
2.2,  nos  endereços descritos no item 7.1 do TR, no prazo Maximo de 05 (cinco) 
dias úteis após o recebimento da autorização de entrega, de segunda a sexta-feira, 
das 09 às 17 horas. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
 
6.1 O pagamento será efetuado pela UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, por meio de 
ordem bancária, ao banco a ser indicado pela Contratada, no prazo de até 10 (dez) 
dias, contados a partir da entrega definitiva mediante apresentação da Nota Fiscal / 
Fatura, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
6.2 No caso de incorreção nos documentos apresentados, serão eles restituídos à 
Contratada para as correções necessárias, não respondendo a UAAF1-CABEDELO-
PB/ICMBio por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos 
pagamentos correspondentes. 
 
6.3 Para fins de habilitação ao pagamento será procedida consulta "ON LINE" 
junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF antes de 
cada pagamento a ser efetuado, para verificação da situação da CONTRATADA, 
relativamente às condições de habilitação exigidas no Edital, bem como consulta ao 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão 
impressos e juntados ao Processo próprio. 
 
6.4 As despesas referentes ao objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos 
consignados no Orçamento da União, existentes nas dotações da UAAF1-
CABEDELO-PB/ICMBio e Unidades Descentralizadas Apoiadas ou dos órgãos e 
entidades usuários, na data dos respectivos empenhos. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
 
7.1 A UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio, será o órgão responsável pelo controle e 
administração das  Atas  de  Registro  de  Preços  decorrentes  desta  licitação  e  
indicará,  sempre  que solicitados pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de 
registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores para o qual será 
emitido o pedido de compra. 
 
7.2 A emissão dos pedidos de compras/fornecimento será da inteira 
responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários do registro, cabendo aos mesmos 
todos os atos de administração junto aos fornecedores e serão formalizados por 
intermédio de empenho, quando a entrega for de uma só vez e não houver 
obrigações futuras ou por contrato nas hipóteses em que tais cláusulas se fizerem 
necessário. 
 
7.3 A Administração não emitirá qualquer pedido de compra sem a prévia 
existência do respectivo crédito orçamentário.  
 
7.4 A convocação dos fornecedores, pelos órgãos usuários, será sempre 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer 
para retirar o respectivo pedido de compra, além da menção da Ata de Registro de 
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Preços a que se refere. 
 
7.5 O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não 
retirar o pedido de compra ou empenho no prazo estipulado ou não cumprir as 
obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços estará sujeito às sanções 
previstas neste Edital. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES  
 
8.1 Conforme o disposto no art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, aquele que, 
convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 
fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com 
a Administração, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais; 
 
8.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a Administração da 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio poderá, aplicar ao licitante vencedor 
contratado as seguinte penalidades, garantida a prévia defesa no respectivo 
processo, no prazo legal de 05 (cinco) ou 10 (dez) dias úteis, conforme §§ 2º e 3º do 
art. 87 da Lei 8.666/93:  
 

8.2.1 Advertência; 
 
8.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, no 
caso de inexecução total, ou sobre o valor correspondente a parte não 
executada, no caso de inexecução parcial, a ser recolhida no prazo de 
15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
 
8.2.3 Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo não superior a cinco anos;  
 
8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGIST RO DE 
PREÇOS. 
 
9.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
 

9.1.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preço; 
 

9.1.2 Não retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 
9.1.3 N ão aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

 
9.1.4 Tiver presentes razões de interesse público. 
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9.1.5 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 
8.666/93 ou no art. 7° da Lei 10.520/2002. 
 

9.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses dos  i t ens  9 .1 .1 ,  9 .1 .2 ,  9 .1 .4  
se rá  f o rma l i zada  po r  despacho  do  ó rgão  ge renc iado r ,  asse gu rado  
con t rad i t ó r io  e  a mp la  de f esa .  
 
9.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES D E 
QUANTITATIVOS  
 
10.1 Nos termos do art. 12 §§ 1° e 3° do Decreto 7.892/2013, é vedado efetuar 
acréscimo nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 2° do art. 65 da Lei 8.6 66/93. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E 
EMISSÃO DOS PEDIDOS DE COMPRAS/FORNECIMENTO  
 
11.1. A aquisição do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão 
autorizadas, caso a caso, pela Unidade Avançada de Administração e 
Finanças/Cabedelo. 
 
11.2. A emissão dos pedidos de compras/fornecimento, sua retificação ou 
cancelamento, total ou parcial será igualmente autorizado pelo órgão requisitante, 
quando da solicitação dos produtos. 
 
12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DO OBJETO  
 
12.1. A empresa contratada deverá apresentar carta assinada pelo responsável pela 
empresa com firma reconhecida, conferindo garantia integral, referente à qualidade e 
troca imediata do produto, com reposição dos itens ofertados, quando forem 
entregues fora do padrão.  
 
13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINA IS 
 
13.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão 18/2013  com todos seus anexos, e a 
proposta da empresa:   . 
 
13.2. Até a completa adequação do portal de Compras do Governo Federal para 
atendimento ao disposto no inciso I e II do caput do art. 11 e no inciso II do § 2° do art. 
11, a ata registrará os licitantes vencedores, quantitativos e respectivos preços. 
 
13.3. O Foro para solucionar os possíveis litígios que decorrerem da utilização da 
presente ATA, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária da Paraíba. 
 
13.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, dos Decretos nº. 3.555, de 08 agosto de 2000, (alterado pelo Decreto 



 
 
 

Página | 34  

nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e pelo Decreto nº 3.784, de 06 de abril de 
2001), n° 5.450, de 31 de maio de 2005, n° 7.892/20 13, de 23 de janeiro de 2013, e 
legislação correlata, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, no que lhe couber. 
 

_________________________ 
UAAF1-CABEDELO-PB/ICMBio 

  ________________________ 
Representante da empresa 

CPF 
Empresa: 

CNPJ: 
 

ANEXO III 
 

PEDIDO DE COMPRA/FORNECIMENTO POR 
REGISTRO DE PREÇOS 

PEDIDO DE COMPRA / FORNECIMENTO POR REGISTRO DE PREÇOS 1-N º ....../....... 

2-UNIDADE SOLICITANTE: 
3-Solicitamos abaixo a compra de ........................., objeto do pregão por Registro de Preços 
nº 07/2013 

4-LOTE/ITEM 5-ESPECIFICAÇÃO 6-QUANT 

xx/xx Aquisição de ........................, conforme planilhas, em anexo.  

7 – JUSTIFICATIVA: ..................... 
8-PARA USO DA UNIDADE REQUISITANTE 9 - AUTORIZAÇÃO DE AQUISIÇÃO 
 
Responsabilizo-me  pela  solicitação  do  
material constante deste Pedido. 
Encaminhe-se à ........, para autorização. 
 

Em   /   /    
 
 
 
 
 

Responsável/carimbo 

 
Autorizo: 
(  )  encaminhar  ao..........,  para  pesquisa  

de mercado, após, à .......... para 
certificação 
orçamentária e à ........... para emissão 
da 
Nota de 

empenho. (   ) 
aguardar. 
(  ) arquivar. 

Em   /   /     
10- PARA USO DA UNIDADE DE AQUISIÇÃO 11-INFORMAÇÕES 

Nº da Ata:    
Vigência:      
Empresa:   

Em   /   /    

Responsável/carimbo 

Certificação Orçamentária – 
fl............... Nota de empenho – fl. 
........... 

 


